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PLS 323/2013

- Não Terminativo -
SEN. JOÃO DURVAL 8

2
PLC 34/2013

- Terminativo -
SEN. SÉRGIO SOUZA 17

3
PLS 181/2010

- Terminativo -
SEN. HUMBERTO COSTA 27

4
PLS 47/2013

- Terminativo -
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Waldemir Moka(PMDB)(30)(42) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(23)(30)(37)(12)(42) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(8)(30)(44)(42) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(30)(37)(42)(58)

Casildo Maldaner(PMDB)(9)(30)(10)(42) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(30)(37)(42) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(30)(42) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(30)(37)(44)(42) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(30)(42) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(30)(37)(42) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(30)(20)(28)(21)(22)(42) RS (61) 3303

6083/6084
6 Benedito de Lira(PP)(30)(37)(42)(16) AL (61) 3303-6148 /

6151
Paulo Davim(PV)(30)(37)(32)(42) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(30)(37)(42) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(19)(15)(17)(41) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(49)(52)(13)(15)(53)(41) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Jayme Campos(DEM)(59) MT (61) 3303-
4061/1048

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(38)(45)(55)(54) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(11)(4)(50) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(31)(50) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

Vicentinho Alves(PR)(56)(48)(39)(57)(35) TO (61) 3303-6469 /
6467

3 VAGO(25)(26)(40)(50)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela, Humberto
Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores Eduardo Suplicy,
Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas Vasconcelos,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº 062/2011 -
GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 - GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº 194/2011
- GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado vinculada ao
Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).

(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
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(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro
Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 33/2012-
GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim, Romero Jucá,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto
Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, comunicando, nos
termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário
Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Renan
Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga,
Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e Lúcia
Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, João
Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon, Eduardo Braga,
Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os Senadores Armando
Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e 103/2013-
GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

(59) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 4608
FAX: 3303 3652

PLENÁRIO N.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303 3515
E-MAIL:
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO
FEDERAL

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA
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às 11h

PAUTA
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

Deliberativa

Local Senado Federal, Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9.

cas

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/09/2013 às 08:47.
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 323, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Ana Rita

      Altera o art. 18 da Lei nº 5.889, de 08 de junho de 1973, para elevar o valor das
multas cobradas pelo descumprimento das normas reguladoras do trabalho rural.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2013, com a emenda
que apresenta.
Observações:
- A matéria vai à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária em Decisão Terminativa.
- Votação simbólica.

Relatoria: Senador João Durval

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Deputado Neilton Mulim

      Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes em regime de
internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas e, ainda, aos atendidos em
regime domiciliar na modalidade home care.

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013 e das 2 (duas)
Emendas que apresenta.
Observações:
- Em 11.09.2013, lido o Relatório a Presidência concede Vista Coletiva nos termos
regimentais.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010
- Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a
aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse
preço e o de mercado como despesa operacional da empresa.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/09/2013 às 08:47.
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Relatório: Leitura do Parecer Vencedor pelo Senador Humberto Costa, concluindo pela
Rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010.
Observações:
- Em 04.09.2013, a Comissão de Assuntos Sociais rejeitou o Projeto de Lei do Senado
nº 181, de 2010, por 08 (oito) votos NÃO e 6 (seis) votos SIM.
- A Presidência designou o Senador Humberto Costa Relator do Vencido, nos termos do
artigo 128 do Regimento Interno do Senado Federal.

Relatoria: Senador Humberto Costa

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso de requerimento (RQS 1215/2011)

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório
Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Relatório
Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, de 2013
- Terminativo -

Autoria: Senador Ruben Figueiró

      Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento
de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas
pelo empregado de empresa comercial

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 47, de 2013.
Observações:
- Em 18.06.2013, a Comissão de Assuntos Sociais realiza Audiência Pública para
instrução da matéria.
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Paulo Paim

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 18/09/2013 às 08:47.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre
o Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2013, da
Senadora Ana Rita, que altera o art. 18 da Lei nº
5.889, de 08 de junho de 1973, para elevar o valor
das  multas  cobradas  pelo  descumprimento  das
normas reguladoras do trabalho rural.

RELATOR: Senador JOÃO DURVAL 

I – RELATÓRIO

Em exame nesta Comissão, o Projeto de Lei do Senado (PLS)
nº 323, de 2013, que tem por finalidade, ao alterar o caput do artigo 18 da
Lei nº 5.889, de 1973, a fim de elevar para dois salários mínimos o valor da
multa pelo descumprimento das normas reguladoras do trabalho rural, que
hoje é de R$ 380,00.

Ao justificar sua iniciativa, o autor argumenta:

Em 2001, a Medida Provisória nº 2164-41, de 2001, fixou o
valor das multas por descumprimento da Lei do Trabalho Rural (Lei nº
5.889, de 8 de junho de 1973), em R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) por
empregado em situação irregular. Naquela época, o salário mínimo era de
R$  180,00  (cento  e  oitenta  reais).  O  valor  das  multas  representava,
portanto, um pouco mais do que dois salários mínimos.

Hoje, praticamente, doze anos depois, o valor registrado na
Lei  encontra-se  visivelmente  defasado.  Sem contar  que  a  evolução  no
contexto social e do trabalho tende a tornar injustificáveis as infrações.
Não se pode alegar desconhecimento da legislação com o alto grau de
informações  disponíveis  atualmente  e  as  facilidades  oferecidas  pela
legislação,  mormente com a possibilidade de contratação por  pequenos
prazos.
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Após  a  análise  desta  Comissão,  a  proposta  seguirá  para  a
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, que sobre ela deverá deliberar
em decisão terminativa.

Ao projeto, não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art.  100, I, do Regimento Interno do Senado
Federal, compete a esta Comissão deliberar sobre projetos de lei que digam
respeito a relações de trabalho.

Quanto ao mérito do projeto, não há reparos a fazer. Atualiza-
se o valor da multa sobre as infrações às normas de proteção ao trabalho
rural, com o objetivo de combater de maneira mais efetiva os abusos contra
o trabalho no campo.

Sempre que se estabelece novos valores para as multas, deve-
se adequá-los ao princípio da razoabilidade que toda norma jurídica deve
atender  e  a  relação  que  ela  deve  guardar  com a  justiça.  Deve  estar  de
acordo ainda com o princípio da reserva legal proporcional, onde a norma
não  pode  se  ater  apenas  à  legitimidade  dos  meios  e  dos  fins  a  serem
atingidos, mas também à necessidade de se utilizar o meio menos gravoso
ao indivíduo para alcançar o fim almejado.

Sob esse aspecto, não há dúvida que o valor estipulado pela
proposição  atende  ao  princípio  da  razoabilidade  e,  diante  dos  enormes
danos que o desrespeito às normas trabalhistas pode causar ao trabalhador
rural, constitui também o meio menos gravoso aos indivíduos infratores.

Ao se propor novo valor da multa por infração das normas de
proteção ao trabalho rural, prevista no caput do art. 18 da Lei nº 5.889, de
1973, nada mais faz do que atualizar seu valor. 

Sua  atualização,  portanto,  não  resulta,  em hipótese  alguma,
em aumento de gradação da pena.

2
2
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Revisões  pontuais,  quando  necessárias,  devem  ser  feitas
sempre que a realidade dos fatos assim o exija, caso contrário infrações de
grande  potencial  ofensivo  continuarão  a  serem  punidas  com  penas
irrisórias, como é o caso que estamos a analisar.

Por fim, com o intuito de adequar a proposição às normas da
Constituição Federal, apresentamos emenda, ao final, convertendo em reais
o valor da multa fixado em dois salários mínimos. 

Como  se  sabe,  a  instituição  do  salário  mínimo  tem  por
finalidade atender as necessidades básicas do trabalhador, não podendo este
instituto ser desvirtuado, nem ter a sua função substituída pelo legislador,
tornando-se inconstitucional qualquer ato desta natureza.

Nesse  sentido,  o  Supremo  Tribunal  Federal  assim  decidiu
sobre o tema:

"SALÁRIO MÍNIMO - VINCULAÇÃO PROIBIDA. A razão de ser da
parte  final  do  inciso  IV do  artigo  7º  da  Carta  Federal  -  "...vedada  a
vinculação  para  qualquer  fim;"  -  é  evitar  que  interesses  estranhos  aos
versados na norma constitucional venham a ter influência na fixação do
valor mínimo a ser observado.

O sentido da vedação constante da parte final do inc. IV do art.  7º da
Constituição impede que o salário-mínimo possa ser  aproveitado como
fator de indexação; essa utilização tolheria eventual aumento do salário-
mínimo pela cadeia de aumentos que ensejaria se admitida essa vinculação
(RE 217.700, Ministro Moreira Alves).

O uso do salário-mínimo para a formação da base de cálculo
de  qualquer  parcela  remuneratória  ou  com  qualquer  outro  objetivo
pecuniário  (multas,  indenizações,  pensões  etc.)  esbarra  na  vinculação
vedada pela Constituição da República.

Por  essas  razões,  na  emenda,  estabelece-se  o  valor  de  R$
1.356,00,  para  a  multa  a  ser  cobrada  pelo  descumprimento  das  normas
reguladoras do trabalho rural, que corresponde ao valor proposto pelo autor
do projeto.

III – VOTO

3
3
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Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 323, de 2013, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº     

Dê-se ao  caput do art. 18 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de
1973, na forma que dispõe o art. 1º do PLS nº 323, de 2013, a seguinte
redação:

“Art.  18.  As  infrações  aos  dispositivos  desta  Lei  serão
punidas com multa de R$ 1.356,00 (um mil trezentos e cinquenta e
seis reais) por empregado em situação irregular.

...............................................................................................” (NR)

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
4
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 323, DE 2013 

Altera o art. 18 da Lei nº 5.889, de 08 de junho de 
1973, para elevar o valor das multas cobradas pelo 
descumprimento das normas reguladoras do trabalho 
rural. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 18 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 18. As infrações aos dispositivos desta Lei serão punidas 
com multa de 2 (dois) salários mínimos por empregado em situação 
irregular. 

...........................................................................................(NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 2001, a Medida Provisória nº 2164-41, de 2001, fixou o valor das multas 
por descumprimento da Lei do Trabalho Rural (Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973), em 
R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) por empregado em situação irregular. Naquela 
época, o salário mínimo era de R$ 180,00 (cento e oitenta reais). O valor das multas 
representava, portanto, um pouco mais do que dois salários mínimos. 
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 2
Hoje, praticamente, doze anos depois, o valor registrado na Lei encontra-se 

visivelmente defasado. Sem contar que a evolução no contexto social e do trabalho tende 
a tornar injustificáveis as infrações. Não se pode alegar desconhecimento da legislação 
com o alto grau de informações disponíveis atualmente e as facilidades oferecidas pela 
legislação, mormente com a possibilidade de contratação por pequenos prazos. 

 
Além disso, o trabalho rural está valorizado com os elevados preços dos 

produtos e a recuperação da lucratividade no setor econômico agropecuário. Isso, por um 
lado, torna mais desprezível a exploração do trabalho dos homens do campo. Por outro, 
oferece uma oportunidade de valorização da cidadania e de inclusão social dos 
empregados rurais, como beneficiários de direitos trabalhistas e previdenciários. 

 
Acreditamos mesmo que já tenha havido uma evolução, com uma melhora 

dos indicadores sociais no meio rural, mas é necessária uma vigilância constante para 
que os bolsões de resistência à legalidade sejam suprimidos e práticas centenárias de 
exploração não perdurem. 

 
Nessas circunstâncias, estamos propondo que o valor da multa prevista no 

art. 18 da Lei nº 5.889, de 1973, seja elevado fixado para valor de 2 salários mínimos, 
afastando, com isto, a necessidade de constante atualização do valor. Com os valores de 
hoje a multa estaria em R$ 1.356,00 (um mil trezentos e cinquenta e seis reais). Esse 
valor parece-nos adequado tendo em vista que o mínimo tem sido corrigido com base em 
índices acima daqueles que a inflação registra.  Por tratar-se de multa relativa a 
penalidades no âmbito do direito trabalhista pode-se associá-la ao valor do salário 
mínimo. 

 
 Logo, o projeto tão somente  atualiza o valor da multa devida pelo 

empregador, por empregado prejudicado no meio rural, para que ela não se torne 
irrelevante, estimulando o desrespeito às normas trabalhistas.  

 
Esperamos, em face dessas razões, contar com o apoio de nossos Pares 

para aprovação deste projeto de lei. 
 
 
 

Sala das Sessões, 
 
 
 
 

Senadora ANA RITA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 5.889, DE 8 DE JUNHO DE 1973 
 

 Estatui normas reguladoras do trabalho rural. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º 
................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................
..... 

Art. 18. As infrações aos dispositivos desta Lei serão punidas com multa de R$ 
380,00 (trezentos e oitenta reais) por empregado em situação irregular. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 

§ 1o As infrações aos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e 
legislação esparsa, cometidas contra o trabalhador rural, serão punidas com as multas 
nelas previstas. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 

§ 2o As penalidades serão aplicadas pela autoridade competente do Ministério do 
Trabalho e Emprego, de acordo com o disposto no Título VII da CLT. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 

§ 3o A fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego exigirá dos empregadores 
rurais ou produtores equiparados a comprovação do recolhimento da Contribuição 
Sindical Rural das categorias econômica e profissional. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.164-41, de 2001) 

Art. 19 
.................................................................................................................................. 

.......................................................................................................................................
....... 

MEDIDA PROVISÓRIA No 2.164-41, DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, para dispor sobre o trabalho a tempo
parcial, a suspensão do contrato de trabalho e o 
programa de qualificação profissional, modifica
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 4
as Leis nos 4.923, de 23 de dezembro de 1965, 
5.889, de 8 de junho de 1973, 6.321, de 14 de
abril de 1976, 6.494, de 7 de dezembro de 1977,
7.998, de 11 de janeiro de 1990, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 9.601, de 21 de janeiro de
1998, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1o Acrescentem-se os seguintes arts. 58-A, 130-A, 476-A e 627-A à Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943): 

 

 

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Agricultura e Reforma Agrária, cabendo 
à última a decisão terminativa)
 
 
Publicado no DSF, de 09/08/2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14318/2013 
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS,  em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei da Câmara
nº 34, de 2013 (Projeto de Lei nº 2.776, de 2008, na
origem),  do  Deputado  Neilton  Mulim,  que  torna
obrigatória a prestação de assistência odontológica
a pacientes em regime de internação hospitalar, aos
portadores  de  doenças  crônicas  e,  ainda,  aos
atendidos em regime domiciliar na modalidade home
care.

RELATOR: Senador SÉRGIO SOUZA

I – RELATÓRIO

A Comissão de Assuntos  Sociais  (CAS) examina o Projeto de
Lei da Câmara (PLC) nº 34, de 2013 (Projeto de Lei nº 2.776, de 2008, na
origem),  de  autoria  do  Deputado  Neilton  Mulim,  cuja  finalidade,  segundo
estabelecem  a  ementa  e  o  art.  1º,  é  tornar  obrigatória  a  prestação  de
assistência  odontológica  a  pacientes  que  se  encontrem  nas  seguintes
situações: (i) em regime de internação hospitalar; (ii) que sejam portadores de
doenças crônicas; e (iii) que estejam sob assistência domiciliar na modalidade
home care.

O  caput do  art.  2º  determina  que  nos  hospitais  públicos  e
privados que mantenham pacientes  internados  ou em alguma das situações
supramencionadas será obrigatória a presença de profissionais de odontologia
para  a  prestação  de  cuidados  de  saúde  bucal  aos  pacientes.  Essa
obrigatoriedade  alcança  apenas  os  hospitais  de  médio  e  grande  porte,
conforme  esclarece  o § 1º  do artigo.  O § 2º  estende  a obrigatoriedade  da
prestação  daquela  modalidade  de  cuidados  aos  pacientes  portadores  de
doenças crônicas que não se encontrem em regime de internação.

1
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O § 3º do artigo  determina  que a assistência  odontológica  aos
pacientes  internados  em  unidades  de  terapia  intensiva  (UTI)  deverá  ser,
obrigatoriamente, prestada por cirurgião-dentista. O mesmo parágrafo permite
que  os  pacientes  de  outras  unidades  hospitalares  que  não  a  UTI  sejam
assistidos  por  “outros  profissionais  devidamente  habilitados  para  atuar  na
área, supervisionados por um odontólogo”.

O  quarto  e  último  parágrafo  do  art.  2º  determina  que  o
cumprimento do disposto no caput – prestação de cuidados de saúde bucal aos
pacientes  internados  –  não  poderá  prejudicar  os  pacientes  atendidos  nas
emergências dos hospitais a que se refere o artigo.

A  aplicação  de  penalidade  pelo  descumprimento  da  lei  será
objeto de regulamento, conforme estabelece o art. 3º do projeto.

O último artigo determina que a lei resultante do projeto entre em
vigor após decorridos 180 dias de sua publicação.

O Deputado Neilton Mulim ressalta, na justificação do projeto, a
importância dos cuidados de saúde bucal prestados a pacientes internados nas
unidades  de  terapia  intensiva  (UTI).  Frequentemente,  tais  pacientes
permanecem  por  longo  tempo  incapacitados  de  realizar,  eles  mesmos,  a
higiene bucal, o que propicia o surgimento de infecções da cavidade oral e do
trato  respiratório.  A  título  de  reforço  dos  seus  argumentos,  o  Deputado
Neilton Mulim cita  a Dr.ª  Teresa  Márcia  Nascimento  de Moraes,  cirurgiã-
dentista e mestra em Clínica Odontológica Integrada, cujos artigos publicados
comprovariam  a  redução  significativa  dos  custos  das  internações  e  da
incidência  de  pneumonia  em  pacientes  em  estado  crítico  que  recebem
cuidados de saúde bucal.

O projeto foi distribuído apenas para a CAS, para apreciação em
caráter terminativo, e não foi objeto de emendas.

II – ANÁLISE

O PLC nº 34, de 2013, tem a finalidade de tornar obrigatória uma
medida de proteção e defesa da saúde, matéria cujo mérito compete à CAS

2
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analisar,  conforme estabelece o inciso II do art.  100 do Regimento Interno
desta Casa. Devido ao caráter terminativo da decisão, devem ser analisados,
também, os aspectos relativos à constitucionalidade, à juridicidade e à técnica
legislativa da proposição.

No  tocante  à  constitucionalidade,  nada  obsta  à  aprovação  do
projeto, visto que trata de matéria sobre a qual cabe ao Congresso Nacional
dispor  e  à  União  legislar  concorrentemente  com  os  Estados  e  o  Distrito
Federal, conforme determinam, respectivamente, os arts. 48 e 24, inciso XII,
da Constituição Federal. Igualmente, não há óbice quanto à iniciativa, visto
que  a  matéria  não  consta  do  §  1º  do  art.  61  da  Carta  Magna,  onde  são
especificadas aquelas de iniciativa privativa do Presidente da República.

Não identificamos, também, vícios de juridicidade no projeto. A
espécie  normativa  proposta  é  adequada  ao  objetivo  a  ser  alcançado,  é
inovadora e respeita  os princípios  da impessoalidade,  da generalidade e da
coercitividade.

Quanto  à  técnica  legislativa,  o  PLC  nº  34,  de  2013,  está  de
acordo com o que preceitua a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de
1998,  que dispõe sobre os aspectos  técnicos  que devem ser  observados na
elaboração das leis.

O  mérito  da  proposição  é  inquestionável.  O  art.  198  da
Constituição Federal estabelece que a integralidade na assistência à saúde é
uma  das  diretrizes  que  devem  ser  observadas  na  organização  do  Sistema
Único de Saúde (SUS). A lei que instituiu o Sistema – Lei nº 8.080, de 19 de
setembro de 1990 (Lei  Orgânica  da Saúde)  – estabelece,  na alínea “d” do
inciso  I  do  art.  6º,  que  a  execução  de  ações  de  “assistência  terapêutica
integral, inclusive farmacêutica”, é parte integrante do campo de atuação do
SUS. Dessa maneira, a assistência odontológica deve fazer parte das ações e
serviços  oferecidos  pelo SUS, mormente  quando os pacientes  beneficiados
são  aqueles  que  frequentemente  se  encontram  em  situações  que  os
impossibilitam até mesmo de fazer a higiene bucal rotineira.

Com efeito,  os  pacientes  internados  em UTIs  lá  estão  porque
apresentam estado grave  ou crítico  e frequentemente  estão  sedados  ou em
estado de consciência alterado, o que os torna incapazes de cuidar da própria
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higiene  corporal,  inclusive  a  escovação  dentária.  A  falta  de  cuidados  de
higiene bucal  torna-os susceptíveis  a infecções, principalmente da cavidade
oral e do trato respiratório.

Não menos vulneráveis estão muitos dos pacientes internados em
outras unidades hospitalares ou em internação domiciliar e que são portadores
de doenças ou agravos à saúde que frequentemente os impossibilitam de se
cuidarem e de se dirigirem a um consultório dentário. Entre as condições que
geram essa limitação, as mais frequentes são as sequelas de acidente vascular
cerebral (AVC); as sequelas de traumatismos cranianos e de medula espinal,
muito comuns nos dias de hoje;  os transtornos  mentais  graves;  as doenças
debilitantes, a exemplo do câncer e da aids em estado terminal; a obesidade
mórbida extrema; entre outros.

Os pacientes temporária ou definitivamente incapacitados de se
dirigirem a serviços  de saúde,  inclusive  consultórios  odontológicos,  devem
receber  assistência  domiciliar  adequada às  suas  necessidades.  Esse tipo  de
assistência,  também  conhecida  como  “home  care”,  é  frequentemente
negligenciado no que respeita aos cuidados de saúde bucal.

No âmbito do SUS, a Lei nº 8.080, de 1990, prevê o atendimento
e a internação domiciliares, mas não estabelece claramente a obrigatoriedade
de prestação de cuidados  odontológicos.  Por sua vez,  a Lei  dos Planos  de
Saúde  –  Lei  nº  9.656,  de  3  de  junho  de  1998  –  também é  omissa  nesse
aspecto.  Dessa  maneira,  é  importante  que  a  obrigatoriedade  conste  de  lei,
conforme propõe o PLC nº 34, de 2013.

Pelos motivos expostos, considero que o projeto deve ser acatado
por  esta  Casa.  Proponho  apenas  duas  emendas  de  redação  destinadas  a
substituir,  na  ementa  e  no  art.  1º  do  projeto,  a  expressão  “home  care”,
utilizada  nos  países  de  língua  inglesa,  pela  sua  correspondente  em língua
portuguesa – “atendimento ou internação domiciliar” –, conforme consta do
art. 19-I da Lei nº 8.080, de 1990.

III – VOTO
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei
da Câmara nº 34, de 2013 (Projeto de Lei nº 2.776, de 2008, na origem), com
as seguintes emendas:

EMENDA Nº      – CAS (DE REDAÇÃO)

Dê-se à ementa do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013, a
seguinte redação:

“Torna obrigatória a prestação de assistência odontológica a pacientes
em regime de internação hospitalar, aos portadores de doenças crônicas
e aos pacientes em regime de atendimento ou de internação domiciliar.”

EMENDA Nº      – CAS (DE REDAÇÃO)

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2013, a
seguinte redação:

“Art.  1º  Esta  Lei  torna obrigatória  a prestação de assistência
odontológica  a  pacientes  em  regime  de  internação  hospitalar,  aos
portadores doenças crônicas e aos pacientes em regime de atendimento
ou de internação domiciliar.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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RELATÓRIO DO VENCIDO

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,  em
decisão  terminativa,  sobre  o  Projeto  de  Lei  do
Senado  nº  181,  de  2010,  do  Senador  Marcelo
Crivella, que autoriza as farmácias e drogarias a
vender  medicamento  pelo  preço  de  custo  a
aposentados  do  Regime  Geral  da  Previdência
Social e a lançar a diferença entre esse preço e o
de  mercado  como  despesa  operacional  da
empresa.

RELATOR: Senador HUMBERTO COSTA

O Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  181,  de  2010,  do  Senador
Marcelo Crivella, autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos
pelo preço de custo e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado
como despesa operacional da empresa. Para tanto, prevê que a venda deve
ser  feita  a  cliente  que,  na  forma  do  regulamento,  comprove  ser,
cumulativamente,  aposentado  pelo  Regime  Geral  da  Previdência  Social
(RGPS),  portador  de  doença  crônica  grave,  usuário  contínuo  do
medicamento que pretende adquirir e usuário de serviço do Sistema Único
de Saúde (SUS).

O autor justifica sua proposição como uma forma de reduzir os
gastos com medicamentos dos aposentados pela Previdência Social, tendo
em vista que essas pessoas são comumente afetadas por doenças crônicas
que exigem o uso continuado de medicamentos. 

O  projeto  foi  apreciado  durante  a  reunião  deste  Colegiado
realizada no dia 4 de setembro de 2013. Na ocasião, a relatora da matéria,
Senadora Vanessa Grazziotin,  concluiu pela aprovação,  com as emendas
aprovadas no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos.

Durante  a  discussão,  contudo,  prevaleceram  os  argumentos
contrários à proposição, que passamos a explicitar.

Em primeiro lugar, há que se destacar a grande complexidade
do mecanismo propugnado pelo projeto, dado que a pessoa, para ter direito
a  comprar  o  medicamento  pelo  preço  de  custo,  precisa  comprovar  que
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preenche todas as quatro condições exigidas: 1) ser aposentado pelo RGPS;
2) ser portador de doença crônica grave; 3) ser usuário de medicamento de
uso contínuo; e 4) ser usuário de serviço do SUS.

Além  de  toda  a  burocracia  necessária  para  comprovar  o
preenchimento  das  condições  elencadas,  a  complexidade  do  mecanismo
proposto abrange também as medidas de fiscalização e controle que terão
de  ser  instituídas  para  aferir  o  atendimento  do  previsto  no  projeto  e  a
comprovação das operações por parte das farmácias e drogarias, de forma a
detectar e coibir eventuais fraudes. 

Devemos  lembrar,  ainda,  que  a  medida  oferecida,  caso
adotada,  impactaria  negativamente  o  comércio  varejista  das  pequenas  e
médias  farmácias  –  que  já  enfrentam  problemas  para  se  manter  no
mercado –, do que resultaria menor acesso aos medicamentos para a nossa
população, especialmente aquela das áreas menos assistidas do País. É fato
que, para competir no mercado, as pequenas e médias farmácias têm de
buscar reduzir custos sem perder a qualidade. A prática de bons preços, no
entanto,  não  se  confunde  com  preços  inviáveis,  como  a  venda  de
medicamentos a preço de custo proposta pelo presente projeto.

Do  ponto  de  vista  do  mérito  relativo  às  questões  de
necessidades de saúde e da justiça social, também não nos parece que a
medida proposta seja adequada aos objetivos pretendidos. De acordo com o
PLS, qualquer pessoa aposentada pelo RGPS é passível de ser contemplada
pela  medida,  o  que  incluiria  pessoas  de  alto  nível  socioeconômico
aposentadas sob esse regime. Por outro lado, ficam excluídos do benefício
proposto os servidores públicos inativos, ainda que parcelas consideráveis
deles  recebam baixos  salários,  como professores,  algumas  categorias  de
profissionais de saúde, policiais civis e militares, especialmente nas regiões
mais carentes de nosso país. Ademais, não vislumbramos motivos para que
fiquem excluídas da medida proposta pessoas não aposentadas que sejam
portadoras  de  doenças  crônicas  e  que  também  possam  enfrentar
dificuldades para adquirir os medicamentos de uso contínuo.

O critério de ser usuária do SUS também não garante que a
pessoa tenha o perfil socioeconômico almejado pelo projeto, além de poder
provocar o aumento artificial da demanda pelo sistema público de saúde
por pessoas cuja única finalidade é cumprir esse requisito.

A nosso ver, o Governo Federal tem adotado medidas capazes
de  promover  a  ampliação do acesso  da  população aos  medicamentos  −
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medidas  que,  com  certeza,  atingem  a  população  que  o  projeto  busca
proteger. Em 2004, foi criado o programa "Farmácia Popular", no âmbito
do SUS, com o objetivo de ofertar medicamentos a preços reduzidos. Essa
iniciativa alcançou os estabelecimentos farmacêuticos privados por meio
do “Aqui Tem Farmácia Popular". Com isso, cerca de dois mil municípios
ganharam pontos de venda de medicamentos onde são ofertados mais de
20 tipos de medicamentos a preços reduzidos.

Cremos  que  o  melhor  caminho  para  garantir  o  acesso  da
população brasileira aos medicamentos passa pelas iniciativas de caráter
universal  que  têm  sido  implementadas  pelo  Governo  Federal,  como  a
disponibilização  gratuita,  por  meio  da  rede  comercial  de  farmácias  e
drogarias,  de medicamentos  para hipertensão arterial  e  diabetes,  os  dois
problemas de saúde de maior magnitude na população idosa. Além, é claro,
da  disponibilização  gratuita  de  medicamentos  pelo  próprio  SUS.  A
população idosa e os aposentados do Regime da Previdência Social estão,
inequivocamente, entre os beneficiários dessas iniciativas.

Além das dificuldades operacionais e dos problemas de mérito
já  destacados,  e  que  evidenciam a  inadequação  da  medida  para  os  fins
desejados, deve-se considerar que a renúncia fiscal advinda da aprovação
do PLS acarretaria impacto negativo nas transferências da União para os
entes federados, especialmente para os estados e municípios mais pobres, o
que pode comprometer o desenvolvimento das políticas públicas, inclusive
as de assistência farmacêutica.

Diante  das  razões  expostas,  não  obstante  os  relevantes
propósitos do autor da proposição e o ilustrado voto da relatora da matéria,
esta Comissão de Assuntos Sociais manifestou-se pela rejeição do Projeto
de Lei do Senado nº 181, de 2010.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS, em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº  47,  de  2013,  do  Senador  Ruben  Figueiró,  que
acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis
do  Trabalho  (CLT),  aprovada  pelo  Decreto-Lei  nº
5.452,  de  1º  de  maio  de  1943,  para  tornar
obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos
4% (quatro  por  cento)  sobre  o  valor  das  vendas
efetivadas pelo empregado de empresa comercial.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão, em decisão de caráter terminativo,
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 47, de 2013, do Senador Ruben Figueiró,
que acrescenta parágrafo ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), com o objetivo de conceder aos empregados de empresas comerciais o
direito ao pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre
o valor das vendas efetuadas, salvo disposição mais favorável existente em
acordo ou convenção coletiva.

A  proposição  prevê  também  que  os  valores  recebidos,  que
ultrapassarem o valor  teto  do salário-de-contribuição do Regime Geral  de
Previdência  Social,  serão  considerados  como  parcela  indenizatória.  Prevê,
outrossim, o registro dos valores no contracheque mensal, a possibilidade de
impugnação  dos  dados,  no  prazo  de  dez  dias,  e  a  obrigatoriedade  de
manutenção dos registros relativos às vendas efetuadas e o fornecimento de
comprovante para controle individual pelo empregado.

O autor argumenta que é prática no comércio o pagamento aos
comerciários  de uma remuneração mínima,  acrescida de comissões,  ou no
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máximo, do valor do piso salarial atribuído à categoria profissional em acordo
ou convenção coletiva de trabalho. Com essa composição salarial, ao final, as
comissões acabam representando a parte mais importante da remuneração.

Essa prática não é por si só reprovável, considera o proponente.
O  problema  surge  quando  as  empresas  de  grande  porte  instituem formas
diferenciadas  de pagamento de comissões.  Isso gera  distorções  na política
salarial para o setor e descontentamento generalizado. A solução mais justa,
então, é a fixação de um parâmetro percentual mínimo das comissões sobre as
vendas efetuadas que, nos termos da iniciativa, é fixado em 4 % (quatro por
cento).

Até a presente data não foram apresentadas emendas ao projeto,
no âmbito desta Comissão.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 100, inciso
I, do Regimento Interno do Senado Federal compete à Comissão de Assuntos
Sociais  emitir  parecer  sobre  o  presente  projeto,  em  caráter  terminativo.
Proposições  destinadas  a  estabelecer  limites  e  formas  de  remuneração  de
empregados inserem-se no campo do Direito do Trabalho. Normas com esse
conteúdo estão entre  aquelas  de  iniciativa  comum, previstas  no art.  61  da
Constituição Federal. Cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o tema, nos
termos do art. 48 da mesma Carta.

Na análise do mérito, firmamos posição favorável a aprovação da
matéria. Os empregados do comércio vivem sob o impacto da sazonalidade
dos  empregos  e  da  alta  rotatividade.  Dependem,  essencialmente,  do
movimento das vendas para manter o seu posto de trabalho e para garantir
uma renda digna.  Com tantas variáveis,  eles  dificilmente conseguem fazer
previsões seguras sobre o futuro de própria remuneração. 

Nada  mais  justo,  então,  que  o  legislador  fixe  um  percentual
mínimo de gratificação salarial, incidente sobre o valor das vendas efetuadas,
a  ser  pago  sob  a  rubrica  de  comissões.  E  o  valor  proposto  parece-nos
plenamente  razoável,  pois  não  representa  encargo  excessivo  para  os
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empregadores  e  pode  ser  capaz  de  motivar  o  empregado  na  busca  da
capacitação  e  de  padrões  de  atendimento  capazes  de  atrair  e  agradar  a
clientela. Ao final, todos podem ser beneficiados.

A proposição também prevê, de modo acertado, que os valores
que  ultrapassarem  o  teto  do  regime  geral  da  previdência  social  serão
considerados  parcela  indenizatória.  Dessa forma,  um provável  aumento  na
remuneração dos trabalhadores no comércio não representará, com certeza,
um aumento excessivo, para os empregadores, nos encargos incidentes sobre
a folha de pagamentos. 

Busca-se,  em  suma,  uma  forma  equilibrada  de  ampliar  a
participação daqueles que trabalham com vendas comerciais, nos resultados
de  seu  próprio  trabalho.  Sabemos  que,  no  comércio,  a  produtividade  do
empregado  e  os  resultados  são  diretamente  proporcionais  ao  mérito  e  à
competência  do  profissional.  As  comissões  pagas,  então,  são  apenas  uma
compensação natural pela excelência do trabalho realizado.

III – VOTO

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 47, de 2013, do nobre Senador Ruben Figueiró.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 47, DE 2013  
 
 

Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o 
pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por 
cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo 
empregado de empresa comercial. 
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, – que 
aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 457........................................................................................ 

....................................................................................................... 

§ 4º O empregado de empresa comercial faz jus ao pagamento de 
comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das 
vendas efetuadas, salvo condição mais benéfica fixada em acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, observado o seguinte: 

I – a comissão, que somada ao salário e demais vantagens de 
caráter remuneratório ultrapassar o valor teto do salário-de-contribuição 
do regime geral da previdência social, será considerada parcela 
indenizatória; 

II – a comissão será registrada no contracheque mensal e poderá 
ser impugnada no prazo de dez dias pelo empregado; 
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III – a empresa é obrigada a manter registro das vendas 

realizadas pelo empregado, que receberá comprovante de cada venda 
efetuada com a consignação por escrito do respectivo valor, para fins 
de controle individual. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É do conhecimento geral que a regra no comércio, em nosso País, é 
contratar empregados e registrá-los com salário mínimo, ou no máximo pelo valor do piso 
salarial atribuído à categoria profissional em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

A maior parte da remuneração desses profissionais advém do pagamento de 
comissões, o que torna essa parcela salarial de suma importância para os empregados do 
comércio. 

Todavia, nas empresas de grande porte, principalmente, observamos a 
prática do pagamento de comissões de forma diferenciada, o que gera enormes 
descontentamentos, pois não se tem um valor uniforme mínimo, capaz de tranquilizar os 
empregados, o que gera distorções na política salarial do setor. 

Para evitar problemas trabalhistas, fixamos o valor da comissão em no 
mínimo 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado, o que 
contribui para uma certa uniformização, sem prejuízo de maiores benefícios bancados 
pelas empresas. 

Fixamos também, que o valor das comissões, quando somadas ao salário, e 
das demais vantagens de caráter remuneratório ultrapassar o teto do salário-de-
contribuição do regime geral da previdência social, será considerada como parcela 
indenizatória. Isso evita o aumento de tributação para as empresas e não prejudica os 
empregados, pois eles têm garantido o pagamento de contribuição social até o teto da 
Previdência Social. 

Também deixamos de diferenciar empresas de pequeno, médio, ou grande 
porte, pois já existem mecanismos que diferenciam as empresas pelo porte, como é o 
caso do SIMPLES. 

36



 3
Assim, não há acréscimo ou aumento de ônus tributário ou trabalhista para 

as empresas, pois todas já praticam o pagamento de comissões. 

A par destas informações esperamos contar com o apoio dos nossos Pares 
para a aprovação da presente proposição. 

 
 

Sala das Sessões, 
 
 
 

Senador RUBEN FIGUEIRÓ 
 
 
 

Legislação Citada 
 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, 

        DECRETA: 

        Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 
acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

        Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 
emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

............ 

............ 

Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, 
além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do 
serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 
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        § 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as 
comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos 
pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 

        § 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para 
viagem que não excedam de 50% (cinqüenta por cento) do salário percebido pelo 
empregado. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 

        § 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente 
ao empregado, como também aquela que fôr cobrada pela emprêsa ao cliente, como 
adicional nas contas, a qualquer título, e destinada a distribuição aos empregados. 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

............ 

............ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
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